
 

 

 
 

PREFEITURA DE IBIRUBÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Torno público abertura do Processo Licitatório n° 332/2025, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
45/2025, para contratação de empresa especializada em serviços de telefonia, que possua outorga da ANATEL 
(Agência Nacional de Telecomunicações), para a prestação do serviço de telefonia fixa comutada, a ser entregue 
através de meio físico fibra óptica, nos pontos públicos relacionados, com plano e franquia de minutos não 
residencial, nas modalidades Local e Longa Distância Nacional (LDN), com plano para fixo e para móvel nacional 
(fixo-fixo e fixo-móvel), incluindo a locação de central telefônica e aparelhos telefônicos IP. Início das Propostas: 
14:00h do dia 01/09/2025 até às 07:59h do dia 16/09/2025. Início da sessão Pública: às 08hs do dia 16/09/2025, 
todos via portal www.bll.org.br, no horário de Brasília – DF. Os interessados deverão acessar os endereços 
eletrônicos: www.bll.org.br / www.ibiruba.rs.gov.br / Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) - 
www.gov.br/pncp/pt-br e baixar de forma gratuita o edital e seus anexos. 
 

 

Ibirubá - RS, 01 de setembro de 2025. 
 
 
 
VANIA TERESINHA RODRIGUES LÖSER 
Agente de contratação / Pregoeira 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
45/2025 

 
 

CONTRATANTE  
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIRUBÁ/RS 

 
 

OBJETO 
Contratação de empresa especializada em serviços de telefonia, que possua outorga da ANATEL (Agência 

Nacional de Telecomunicações), para a prestação do serviço de telefonia fixa comutada, a ser entregue através de 
meio físico fibra óptica, nos pontos públicos relacionados, com plano e franquia de minutos não residencial, nas 
modalidades Local e Longa Distância Nacional (LDN), com plano para fixo e para móvel nacional (fixo-fixo e 

fixo-móvel), incluindo a locação de central telefônica e aparelhos telefônicos IP. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO  
R$ 162.072,96 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA  

Dia 16/09/2025 às 08h (horário de Brasília) 
 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço por lote (mensal) 

 
 

MODO DE DISPUTA: 
aberto 

 
 

EXCLUISIVA / PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIRUBÁ/RS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2025 

Processo Administrativo n° 332/2025 
 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Ibirubál/RS, por meio do Setor de Licitações, sediado na 
Rua Tiradentes, nº 700, Centro, no município de Ibirubá/RS, CEP 98.200-000, realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações 
aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em serviços de telefonia, que possua 
outorga da ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações), para a prestação do serviço de telefonia fixa 
comutada, a ser entregue através de meio físico fibra óptica, nos pontos públicos relacionados, com plano e franquia 
de minutos não residencial, nas modalidades Local e Longa Distância Nacional (LDN), com plano para fixo e para 
móvel nacional (fixo-fixo e fixo-móvel), incluindo a locação de central telefônica e aparelhos telefônicos IP, em 
observância com o disposto no termo de referência, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

1.2. Os atendimentos presenciais ou por telefone serão realizados dentro do horário de expediente da Prefeitura 
de Ibirubá. 

1.3. É de responsabilidade da empresa interessada a consulta ao Diário Oficial Municipal, através do site 
www.diariomunicipal.com.br/famurs ou www.ibiruba.rs.gov.br ou www.bll.org.br para a verificação da publicação 
de eventuais alterações feitas no edital até a data da abertura da licitação. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados ao sistema 
eletrônico, no site bll.org.br. 
As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico: https://bll.org.br ou 
solicitadas por meio do seguinte endereço de email: contato@bll.org.br, ou ainda pelo telefone (41) 3097-
4600. Dúvidas quanto ao sistema devem ser tratadas diretamente e exclusivamente com o suporte do BLL 
que é a proprietária da plataforma de compras. 
2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. É de 
responsabilidade exclusiva dos fornecedores participantes o acompanhamento da sessão no sistema do BLL, em 
hipótese alguma os fornecedores serão avisados de forma individual sobre as atualizações e fases do processo. 
2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
2.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
2.6 Não poderão disputar esta licitação: 
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2.6.1 Aqueles que não atendam às condições previstas neste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.6.2 O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.6.3 A empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
2.6.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.6.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.6.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
2.6.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.6.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.6.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 
1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.6.11 O impedimento de que trata o item 2.6 do edital será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
2.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.8 O disposto nos itens 2.6.2 e 0 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 
2.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 
ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 
por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.10 A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 
3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação 
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 4 e 7.7.1 deste Edital.. 
3.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos 
no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 
3.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
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3.6. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras: 
3.6.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
3.6.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 
3.7. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
3.7.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por menor preço; e 
3.7.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por maior desconto. 
3.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.6 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 
ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
3.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. A proposta inicial deve ser anexada em campo próprio. 
4.1.1 valor unitário e total do item e/ou lote; 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.2.1.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
4.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 
tributação pelo Simples Nacional. 
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 
sua substituição. 
4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
4.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 
ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 
4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 
do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 
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4.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante 
deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as 
categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação 
Brasileira de Ocupações – CBO. 
4.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo 
aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  
5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 
5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações. 
5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
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5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
5.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.12, poderão os licitantes que 
apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
5.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
5.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 
5.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações. 
5.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.   
5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  
5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
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5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 
5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 
5.20.2.2. empresas brasileiras; 
5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 
5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que envie a proposta adequada ao último 
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
5.21.5. É facultado ao pregoeiro definir o prazo para envio da proposta readequada. 
5.21.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 0 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

6.2. Sistema de Certidões da Controladoria-Geral da União: https://certidoes.cgu.gov.br/: Serviço 
automatizado para emitir ou validar certidões negativas referentes a punições vigentes contidas no sistema CGU-
PAD (no caso de servidores e empregados públicos federais do Poder Executivo Federal) e nos Sistemas, CGU-
PJ, CEIS, CNEP e CEPIM (no caso de pessoas jurídicas e pessoas físicas). 

6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
6.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
6.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 
nº 3/2018, art. 29, §2º). 
6.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
6.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, 
será iniciado o procedimento de habilitação. 
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6.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 
6.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 
da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
6.8.1. Contiver vícios insanáveis; 
6.8.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
6.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 
que comprove: 
6.9.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.9.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 
6.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada 
ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
6.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 
valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
6.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime 
de execução. 
6.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 
sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados 
ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 
integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
6.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja 
produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada 
e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 
6.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver 
contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar 
a respectiva comprovação de exequibilidade;  
6.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração 
como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, 
caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 
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6.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 
contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração 
do serviço. 
6.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 
que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
6.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
6.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 
será recusada. 
6.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 
de Referência.  
 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133, de 2021. Obs: devido aos parâmetros do sistema do BLL os documentos de habilitação poderão 
ser anexados na plataforma até a data e horário limite da presente licitação na aba documentos exigidos, 
facilitando e dando agilidade na análise da mesma. Também poderão ser anexados posterior a fase de lances na 
aba documentos complementares, sendo facultado ao agente de contratação definir o prazo para envio da 
habilitação. 
 
7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 
por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 
feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 
termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30 %, para 
o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.4.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia através 
do sistema www.bll.org.br. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos de habilitação originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 
digital ou quando a lei expressamente o exigir.  
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7.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
7.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.  
7.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.7.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 
até a data e horário limite da presente licitação . 
7.7.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto. 
7.8. A verificação da habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
7.8.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
avaliados, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
7.8.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência 
do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
7.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64) 
7.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
7.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
7.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata 
e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.7.1. 
7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
7.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 
7.14. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 
 
8. DOS RECURSOS 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 
8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos e  deverá 
exclusivamente ser realizada de forma eletrônica, pelo seguinte meio: www.bll.org.br, na aba correspondente. 
8.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 
8.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
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8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.ibiruba.rs.gov.br. 
 
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 

9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
9.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
9.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
9.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação; 

9.1.5. Fraudar a licitação, 
9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
9.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
9.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
9.1.6.3.    Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
9.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
9.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
9.2.1. Advertência;  
9.2.2. Multa; 
9.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado. 
9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado. 
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9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 
SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 
de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão exclusivamente ser realizados de forma 
eletrônica, pelo seguinte meio: www.bll.org.br, na aba correspondente. 
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 
de contratação, nos autos do processo de licitação. 
10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília/ DF. 
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11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação.  
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereços eletrônicos: www.bll.org.br e www.ibiruba.rs.gov.br. Solicitação de cópias de qualquer 
documento referente a esse edital, devem ser realizadas através do protocolo eletrônico através do site: 
https://ibiruba.aprova.com.br/home. 
 
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
11.10.1. ANEXO I - Termo de Referência. 
11.10.2. ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial. 
11.10.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato. 
 

 
 

Ibirubá - RS, 01 de setembro de 2025. 
 
 
 

VANIA TERESINHA RODRIGUES LÖSER 
Agente de contratação / Pregoeira 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2025 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto deste Termo de Referência é a contratação de empresa especializada em serviços de telefonia, que 

possua outorga da ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações), para a prestação do serviço de telefonia fixa 

comutada, a ser entregue através de meio físico fibra óptica, nos pontos públicos relacionados, com plano e franquia 

de minutos não residencial, nas modalidades Local e Longa Distância Nacional (LDN), com plano para fixo e para 

móvel nacional (fixo-fixo e fixo-móvel), incluindo a locação de central telefônica e aparelhos telefônicos IP, pelo 

período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes. 

1.2 Prestação de serviços de telefonia fixa, pública e privada com locação de centrais telefônicas físicas 

(PABX-IP), e aparelhos telefônicos IP, todos com recursos de sistema IP, digital, instaladas nos locais indicados 

neste Termo, abrangendo: 

a) Serviço de configuração de todos os recursos de telefonia necessários para o bom funcionamento 

das atividades do Contratante (numeração de ramais, rotas, desvios, testes de funcionamento de todos os ramais e 

troncos); 

b) Interligação dos ramais em todos os endereços que compõe esse objeto, de modo que os ramais 

consigam se comunicar ramal a ramal de forma transparente e sem limites. A CONTRATADA deverá fornecer rede 

de comunicação para os locais conforme necessidade. 

c) Serviço de suporte mensal nos PABX e Aparelhos IPs, abrangendo a manutenção preventiva e 

corretiva, com substituição de peças quando necessário, partes, componentes, materiais e serviços que se fizerem 

necessários ao pleno funcionamento do sistema. 

1.3 Não faz parte do escopo desse objeto: 

a) Passagem ou conserto de cabeamento de rede para os ramais; 

b) Passagem e instalações elétricas de qualquer natureza; 

c) Instalação ou configuração de equipamentos ativos da rede interna, como switch, roteador, firewall ou 

qualquer outro equipamento que não seja fornecido por esse objeto. 

2. DAS DEFINIÇÕES DE TERMOS 

2.1 Para efeitos deste Termo de Referência, devem ser consideradas algumas definições importantes como: 

ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações: entidade integrante da Administração 

Pública Federal Indireta, submetida a regime autárquico especial e vinculada ao Ministério das Comunicações, com 

a função de órgão regulador das telecomunicações e sede no Distrito Federal. 

Serviço de telecomunicações: entende-se por serviço de telecomunicações aquele que, por meio de 

transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, situados em áreas 

locais distintas no território nacional, dentro das regiões definidas no Plano Geral de Outorga. 
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Serviço telefônico fixo comutado – STFC: é o serviço de telecomunicações destinado ao público em geral e 

prestado nos regimes público e privado, nos termos dos art. 18, inciso I, 64 e 65, inciso II, da Lei nº 9.472, de 

16/07/1997, e, conforme o Plano Geral de Outorgas (PGO), aprovado pelo Decreto nº 2.534, de 02/04/1998, bem 

como de acordo com regulamentos específicos e normas aplicáveis a tal serviço e derivados dos contratos ou termos 

de concessão, permissão ou autorização, celebrados entre as prestadoras do STFC e ANATEL.. 

Feixe/Tronco E1: é um padrão de linha telefônica digital, sendo o padrão utilizado no Brasil. 

Valor de Comunicação 1 – VC1: valor cobrado pela chamada local realizada de um acesso fixo para móvel 

e vice-versa, ou ainda, de um móvel para móvel. 

Valor de Comunicação 2 e 3 – VC2 e VC3: valor cobrado pelas chamadas de longa distância realizada de 

um acesso fixo para móvel e vice-versa, ou ainda, de um móvel para móvel com código de área diferente. Nessas 

áreas é necessário o uso do código da operadora (CSP). Assim, VC3 é o valor pago por minuto quando a ligação for 

feita para um assinante fixo ou móvel com o primeiro dígito do código DDD diferente. 

DSL: valor pago ao receber chamada de longa distância fora da área de registro. 

Perfil de Tráfego: assim entendido o quantitativo médio mensal estimado de ligações telefônicas efetuadas, 

em função do horário e das localidades de destino de maior ocorrência.  

Chamada Local: chamadas de fixo para fixo dentro da mesma área. 

Portabilidade numérica: facilidade que possibilita ao usuário do serviço de telecomunicações manter o código 

de acesso a ele designado, independentemente de prestadora de serviço de telecomunicações ou de área de prestação 

de serviço. 

Operadora: empresa ou consórcio de empresas que apresentam uma proposta conjunta, para prestação de 

serviços de telefonia Móvel e Fixa Comutada. 

LDN: chamadas de Longa Distância Nacional tarifada na origem ou no destino (a cobrar) entre telefones 

fixos ou móveis, situadas em áreas locais dentro do território nacional. 

LDI: chamadas de Longa Distância Internacional tarifada na origem entre telefones fixos ou móveis 

(celulares) situadas em países distintos. 

Suporte Técnico: consiste em prestar orientações e esclarecimentos dentro do escopo da solução adquirida 

pelo Contratante, de forma a garantir as condições operacionais do sistema. O suporte técnico deverá sanar dúvidas 

relacionadas ao uso dos softwares e componentes da solução. 

Manutenções Preventivas: consiste na realização de testes periódicos, segundo roteiro definido pela 

Contratada, e tem por finalidade a conservação do sistema (software e hardware), buscando garantir o 

funcionamento dos equipamentos dentro das condições operacionais. 

Manutenções Corretivas: a manutenção corretiva tem por finalidade corrigir os defeitos decorrentes do uso 

normal dos equipamentos, quebras eventuais, falhas de circuitos, placas e interfaces prescindíveis ao perfeito 

funcionamento do sistema, objeto do presente certame e serão realizadas sem custos, dentro do horário contratual. 

Tarifa Flat: é uma tarifa única em que o usuário dispõe para o uso de alguns serviços de telefonia móvel 

celular e fixa. 
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Serviço de Longa Distância Intra-Regional: aquele destinado à comunicação entre pontos fixos determinados 

situados em áreas locais distintas localizadas em uma mesma região definida pelo Plano Geral de Outorgas – PGO. 

3. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 A Contratada deverá oferecer solução para a comunicação de voz corporativa, garantindo a continuidade de 

comunicação telefônica externa e interna para a Administração Pública Municipal, atendendo ao Serviço de 

Telefonia Fixa Local Comutado – STFC (fixo-fixo, fixo-móvel), nas modalidades Local convencional e Longa 

Distância Nacional (LDN) a ser executado de forma contínua, compreendendo todas as repartições públicas 

municipais, com entrega via fibra óptica, com portabilidade de todas as linhas telefônicas (se necessário), entregando 

os serviços nas modalidades atuais (Analógica, R2D, ISDN ou SIP), de forma imediata com franquia de minutagem, 

conforme condições e prazos estabelecidos neste Termo. 

3.2 O serviço de telefonia contratado deve contemplar, no mínimo, os seguintes atendimentos: 

3.2.1 Portabilidade de todos os números em titularidade da Prefeitura Municipal de Ibirubá entregando estes 

números na Central Telefônica a serem instaladas; 

3.2.2 Entrega dos serviços em telefonia convencional (como fornecido pela operadora atual), com conexão 

física nos pontos existentes; 

3.2.3 Serviços de telefonia fixa comutada, nas modalidades de serviço de ligações locais e de longa distância 

nacional;  

3.2.4 Instalação, habilitação e configuração de aparelhos/terminais/linhas fixas; 

3.2.5 Assinatura mensal para tráfego de telefonia local para chamadas fixo-fixo e fixo-móvel, chamadas fixo-

fixo e fixo-móvel Nacional (LDN), com franquia de minutos conforme especificado na Tabela 1. 

3.2.6 Disponibilização de linha 0800, permitindo que usuários utilizem um mesmo número para entrar em 

contato com o Contratante de qualquer localidade do país; 

3.2.7 Mudança de endereços sempre que solicitado ou se fazer necessário; 

3.2.8 Proceder a entrega do DDR na central instalada de maneira física; 

3.2.9 Entregar física das atuais linhas e ramais diretamente ao Contratante nos locais indicados; 3.2.10 

Manutenção da mesma faixa de numeração para todas as linhas e ramais; 

3.2.11 O sistema deverá bloquear o recebimento de ligações de telefone fixo, celular e interurbanas a cobrar, 

e a utilização de serviços telefônicos disponíveis através de códigos 0900 e 0300 e liberar somente com a 

determinação do Contratante; 

3.2.12 Fornecimento, instalação e manutenção de servidor (central) dedicado, que manterá os serviços de 

telefonia da Prefeitura Municipal de Ibirubá, e deverá suportar a demanda de todos os recursos descritos nesse 

Termo de Referência; 

3.2.13 O serviço de suporte e manutenção deverá contemplar, no mínimo: 

a) Solução de problemas no prazo estipulado neste Termo de Referência; 

b) Manutenção remota com acesso ao gerenciamento WEB, backup de todas as configurações, 

configuração de rotas, novas facilidades e ferramentas do sistema, suporte técnico on-line, suporte 

técnico por telefone e suporte presencial. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
(s

):
 V

an
ia

 T
er

es
in

ha
 R

od
rig

ue
s 

 L
ös

er
 (

**
*.

67
3.

38
0-

**
)



 

 

c) Suporte técnico on-site e remoto 24h, onde as manutenções preventivas e corretivas serão realizadas por 

parte da contratada sem custo adicional ao Município 

3.2.14 Os aparelhos IP LAN e WAN Interface, serão locados conforme demanda levantada pelo setor de TI, 

chegando a no máximo 300 unidades contratadas. 

4. DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Em síntese, os serviços a serem contratados estão listados nas tabelas abaixo: 

Tabela 1: Descrição dos Serviços: 

LOTE-01 

Lote Subitem Descrição / Especificação 
Unidade de 

medida 
Quantidade 

estimada 
Média/Valor 

Unitário 
Total 

1 

1 
Assinatura Tronco DDR Digital – 
200 ramais DDR. 

Unidade 1 R$ 195,00 R$ 195,00 

2 Assinatura DDG 0800 Nacional. Unidade 1 R$ 287,00 R$ 287,00 

3 
Origem Telefone Não Residencial – 
Chamada Local – Tráfego Fixo x 
Fixo 

minutos/mês 12.000 R$ 0,0900 R$ 1.080,00 

4 
Origem Telefone Não Residencial – 
Chamada LDN – Tráfego Fixo x Fixo 
Nacional. 

minutos/mês 3.000 R$ 0,24 R$ 720,00 

5 
Origem Telefone Não Residencial – 
Chamada LDN – Tráfego Fixo x 
Móvel Nacional 

minutos/mês 1.000 R$ 0,78 R$ 780,00 

6 
Locação de Servidor Principal – 300 
ramais. 

Unidade 1 R$ 2.413,08 R$ 2.413,08 

7 
Locação de Aparelhos IP LAN e 
WAN Interface, 10/100/1000 Mbps – 
RJ45 

Unidade 300 R$ 26,77 R$ 8.031,00 

     Total mensal R$ 13.506,08 

     Total anual R$ 162.072,96 

 

5. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS 

5.1 Características gerais do PABX-IP a ser ofertado: 

5.1.1 A solução deverá ser baseada em PABX IP, a ser hospedado localmente dentro das unidades da 

Prefeitura Municipal de Ibirubá, em protocolo SIP, conforme RFC 3261. Deverá possuir interface de gerenciamento 

WEB, em português do Brasil, para proporcionar agilidade e facilidade na administração da solução de 

comunicações unificadas; 
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5.1.2 O servidor principal, que atenderá a administração da Prefeitura de Ibirubá, deverá ser dedicado para 

aplicação da telefonia IP e ficará junto aos outros servidores da Prefeitura para ter proteção climática e energética.  

5.1.3 O servidor será dedicado unicamente a telefonia IP, e deverá ser instalado em rack fornecido junto com 

a solução. 

5.1.4 A plataforma deverá ter características de “multitenant” para que possa atender a todas as 

particularidades das localidades do Contratante; 

5.1.5 Licenciamento centralizado (se for aplicável licenciamento); 

5.1.6 Gerenciamento centralizado através de interface 100% web de todos os recursos da plataforma; 

5.1.7 Acesso seguro através de controle de usuário e senha utilizando HTTP ou HTTPS; 

5.1.8 Suporte a recuperação segura de senhas de usuários; 

5.1.9 Suporte a registro em qualquer telefone da rede por intermédio de usuário e senha; 

5.1.10 Suporte a uso de serviço HTTP e HTTPS para integrações; 

5.1.11 Implementar os protocolos segurança SSL ou TLS; 

5.1.12 Possuir suporte a QoS; 

5.1.13 Possuir suporte a VLAN, para utilização de redes de voz e dados separadas; 

5.1.14 Gerenciamento de grupos de chamadas associando assim os ramais e definindo um número específico e 

estratégia de roteamento entre os ramais deste grupo; 

5.1.15 Ter controle de usuários com vários perfis de acesso; 

5.1.16 Permitir ampliação de capacidade através de inclusão de licenças de software (se aplicável); 

5.1.17 Configuração, gerenciamento, administração e monitoramento de todos os recursos através da 

interface gráfica web intuitiva e amigável, sem necessidade de interrupção dos serviços; 

5.1.18 Compatível com os Codecs: G.711(a-law e u-law), G.729 ou G.729a, G.722 ou G.726, ou 

Opus; 

5.1.19 Possuir suporte a IPv4 e IPv6; 

5.1.20 Permitir a gravação de ligações e armazenamento por até 6 (seis) meses, que devem ficar acessíveis 

via interface web, junto ao registro de cada ligação; 

5.1.21 O sistema deverá comportar, no mínimo, 30 (trinta) ligações simultâneas; 

5.1.22 URA com, no mínimo, 10 (dez) níveis, com gravação de trilha com banco de voz ou similar, com 

ajuste de redação e escolha de voz por parte do Contratante, mensagem e programação para horários de fora 

expediente, trilha para chamada em espera ou transferência (trilha sem direitos autorais); 

5.1.23 Painel web para monitoramento dos status de todos os ramais, que deverá permitir, ainda, realizar 

captura, transferências e discagens via navegador; 

5.1.24 O sistema de gestão do PABX-IP deve permitir a geração de diversos relatórios (PDF ou CSV) de 

ligações atendidas, não atendidas, ocupadas, por datas ou número de origem ou destino. 

5.1.25 Permitir nativamente o uso de WebRtc para atendimento de chamadas de áudio provenientes de 

navegador web;  
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5.1.26 Possuir a função de Pesquisa de Satisfação com, no mínimo, 5 perguntas e habilitação de classificação 

por NPS. Deve permitir a criação de, no mínimo, 10 pesquisas simultâneas. As pesquisas deverão gerar relatórios 

individuais com a gráficos por respostas. 

5.1.27 Deve permitir a criação de discador automático, nativamente, com disparo de mensagens de áudio ou 

via operador telefônico; 

5.1.28 Possuir métodos abertos de integração com sistemas externos, como CRM, ERP e BI. Essa unificação 

poderá gerar relatórios e ações de discagem e atendimento de chamadas diretamente pelos sistemas externos; 

5.1.29 O sistema deve permitir agrupar ramais em diferentes centros de custos de forma a gerar relatórios 

tarifados por grupo; 

5.1.30 Deve permitir criar uma agenda coletiva com números de acessos abreviados; 

5.1.31 Possuir, no mínimo, 05 salas de conferências programáveis, com capacidade para, no mínimo, 30 

(trinta) participantes em cada sala; 

5.1.32 Criar uma quantidade ilimitada de categoria de ramais; 

5.1.33 Deve permitir criar, no mínimo, 30 filas de atendimento, cada uma com suas respectivas estatísticas 

(tempo de espera, atendidas, não atendidas, ocupadas, média para abandono e média em atendimento). Deve permitir 

ainda, via web ou telefone, adicionar, remover, interromper e liberar agentes para atendimento na fila. 

5.2 Funcionalidades básicas disponíveis aos usuários (mínimo): 

5.2.1 Discagem por ramal para chamadas internas; 

5.2.2 Desvios: incondicional, por ocupado, por não atendimento e indisponível; 

5.2.3 Chamada em espera; 

5.2.4 Conferência a 3 (três); 

5.2.5 Transferência de chamadas; 

5.2.6 Identificação do número chamador (BINA) – se o telefone possuir suporte a função; 

5.2.7 Identificação do número conectado; 

5.2.8 Estacionamento; 

5.2.9 Bloqueio do recebimento de ligações de telefone fixo, celular e interurbanas a cobrar, e a utilização de 

serviços telefônicos disponíveis através de códigos 0900 e 0300, liberando somente com a determinação do 

Contratante; 

5.2.10 DDR (Discagem Direto à Ramal), com suporte a múltiplas linhas por ramal; 

5.2.11 Tom de discagem é tocado imediatamente após retirar o telefone do gancho; 

5.2.12 Suporte a DTMF para qualquer tipo de ramal conectado à plataforma; 

5.2.13 Permite o bloqueio de DDR para ramais específicos; 

5.2.14 Todos os ramais autenticados na solução, independente do dispositivo podem, por padrão, receber 

chamadas e realizar chamadas entre si ou com números externos dependendo da categoria; 

5.2.15 Suporte a transferências com e sem consulta (cega e assistida); 

5.2.16 Configuração individual de ramal realizada através da interface web; 
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5.2.17 Permite registrar múltiplos ramais em um mesmo endpoint SIP (hardphone ou softphone), dependendo 

apenas que o endpoint suporte essa facilidade; 

5.2.18 Cadeado eletrônico – solicita código para fazer chamadas; 

5.2.19 Colocar em espera ou recuperar automaticamente uma chamada; 

5.2.20 Música para chamadas em retenção e em espera; 

5.2.21 Captura de chamadas individual (dirigida) ou por grupos configuráveis; 

5.2.22 Serviços de presença e mensagem instantânea; 

5.2.23 Retorno automático de chamada; 

5.2.24 Colocar em espera ou recuperar automaticamente uma chamada; 

5.2.25 Música para chamadas em retenção e em espera; 

5.2.26 Configuração de não perturbe; 

5.2.27 Toque simultâneo; 

5.2.28 Configuração de grupo de busca; 

5.2.29 Permite o atendimento de mais de uma ligação simultaneamente no mesmo ramal. A quantidade de 

atendimentos simultâneos depende de configuração realizada na conta SIP do ramal e do tipo de aparelho telefônico 

usado na solução. A segunda chamada é indicada no aparelho através de bip e de sinal luminoso quando o aparelho 

possui leds; 

5.2.30 Consulta de chamadas externas, de entrada, saídas e internas através do ramal ou da interface web; 

5.2.31 Desvio de chamadas incondicional, em caso de ocupado, não atendimento e não autenticado, podendo 

ser imediata ou temporizada. O desvio pode ser feito para outros ramais, para filas de atendimento, correio de voz, 

URA, FAX ou qualquer outro recurso de qualquer módulo da solução; 

5.2.32 Captura de chamadas individual (dirigida) ou por grupos configuráveis; 

5.2.33 Redirecionamento de chamada automática em caso de ocupado, ausente, em caso de não atendimento 

ou em caso de ativação manual pelo usuário. O redirecionamento poderá ser feito para ramal ou qualquer outra 

facilidade da solução; 

5.2.34 Rechamada automática em caso de ocupado e em caso de não atendimento; 

5.2.35 Encaminhamento automático da chamada para outro ramal, número externo ou voicemail, em caso de 

não atendimento (com intervalo de tempo definido pelo usuário). O encaminhamento é realizado após um número 

de toques configurado; 

5.2.36 Encaminhamento automático para outro ramal configurado de forma fixa pelo usuário 

(ausência programada); 

5.2.37 Permite a definição de categorias por dispositivo; 

5.2.38 Serviço noturno: o serviço noturno poderá ser ativado de forma automática (configurações definidas 

baseadas em dia do mês, dia da semana, intervalos de horários, datas completas, etc) ou manual; 

5.2.39 O recurso de serviço noturno poderá ser direcionado para um ramal, para anúncios em formato wav 

configurados no IP PBX ou para qualquer outro recurso disponível na solução; 
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5.2.40 Chamada em espera (a quantidade de chamadas em espera vai depender apenas da capacidade do 

endpoint SIP), com suporte a sinalização visual e acústica; 

5.2.41 Os ramais pertencentes aos grupos de busca poderão receber chamadas diretamente ou que foram 

encaminhadas pelo próprio grupo; 

5.2.42 Recurso de chefe secretaria: o recurso de chefe secretaria permitirá que exista uma ou mais secretarias 

por chefe e mais de um chefe por secretaria, permitindo que todas consigam transferir chamadas para o ramal do 

chefe, além de permitir o cadastro de ramais que poderão discar diretamente para o telefone do chefe. Não existe 

limite na quantidade de chefes e secretarias por grupo; 

5.2.43 Discagem abreviada; 

5.2.44 O siga-me poderá ser habilitado/desabilitado através da interface web do sistema ou através do teclado 

do telefone; 

5.2.45 Rediscagem automática em caso de ocupado; 

5.2.46 Configuração das permissões individuais de cada ramal ou usuário para chamadas de entrada e de 

saída, podendo restringir quais os tipos de chamada, que cada ramal poderá realizar ou receber. Também é possível 

bloquear ligações entre ramais de modo seletivo, aplicar filtros de blacklist e whitelist, etc; 

5.2.47 Suporte a DISA; 

5.2.48 Rediscagem do último número discado ou do último número recebido através de facilidade, 

independente se o telefone possui tecla de rediscagem ou não; 

5.2.49 O usuário pode definir a ação a ser feita para os números cadastrados nos bloqueios via filtros ou 

blacklist ou whitelist (ação para o sim e para o não): desligar a chamada, roteamento da chamada para um número 

externo ou interno, tocar um áudio para a chamada, encaminhamento para um voicemail (caso a solução possua 

voicemail ativado), encaminhamento da chamada para uma URA ou para qualquer outro módulo da solução. 

5.3 Características técnicas mínimas do servidor a ser ofertado: 

5.3.1 Processador: 1 Quad-Core Intel Xeon E-2224; 

5.3.2 Clock do Processador (GHz): 3.4 GHz; 

5.3.3 Cache de Processador (L3): 8MB; 

5.3.4 Quantidade de Processador Suportado: 1; 

5.3.5 Memória: 16GB (1 x 16GB) Dual Rank x8 DDR4-2666 Unbuffered; 

5.3.6 Máxima Suportada: 64GB (4 x 16GB UDIMM @2600MHz); 

5.3.7 Slots Disponíveis: 3; 

5.3.8 Slots Totais: 4 (4 DIMMs slots por processador, 2 Canais, 2 DIMMs Por Canal); 

5.3.9 Disco Padrão: 2 x 1TB SATA 6G 7.2K 3.5; 

5.3.10 Baia para discos: Até 4 discos LFF Non Hot Plug (com kit opcional de habilitação de 

2LFF adicionais); 

5.3.11 Armazenamento Máximo: 24TB (4 x 4TB + 2x 4TB (com kit opcional de habilitação de 

2LFF adicionais)); 

5.3.12 Níveis de RAID Suportados: 0, 1, 10, 5; 
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5.3.13 Placa de rede: 4 portas Gigabit (2 onboard e offboard); 

5.3.14 Porta USB: Frontais: 1 x USB 3.0, 1 x USB iLO Service Port. Traseira: 4 x USB 3.0. 

Interna: 1 x USB 3.0; 

5.3.15 Slot PCI-E: 4 slots PCIe 3.0; 

5.3.16 Fonte: 1 350W E-star 1.0 Power Supply FIO Kit; 

5.3.17 Cabo: 1 Cabo padrão 1.83m C-13; 

5.3.18 Formato: Torre (4U). 

5.4 Características técnicas mínimas dos aparelhos IP a serem ofertados: 

5.4.1 Aparelho com Interface Ethernet 10/100/1000 Mbps (Gigabit Ethernet): 

5.4.1.1 Requisitos Técnicos Mínimos: Protocolo de sinalização: SIP v2 (RFC 3261).  

5.4.1.2 Interface de rede: 02 (duas) portas RJ-45 Ethernet 10/100/1000 Mbps, padrão IEEE 802.3i / 802.3u / 

802.3ab; Uma porta para conexão à rede (LAN) e uma para conexão a computador (PC pass-through);  

5.4.1.3 Suporte a PoE; Compatível com IEEE 802.3af e/ou IEEE 802.3at.  

5.4.1.4 Alimentação alternativa: Entrada para fonte externa (caso PoE não esteja disponível).  

5.4.1.5 Recursos de rede: Suporte a VLAN IEEE 802.1Q, QoS IEEE 802.1p e DSCP; Suporte a DHCP, IP estático, 

NAT traversal, STUN, 802.1x.  

5.4.1.6 Recursos de áudio: Suporte a codecs G.711, G.729, G.722 (áudio em HD); Viva-voz com cancelamento de 

eco acústico.  

5.4.1.7 Display: Tela gráfica com backlight, monocromática ou colorida.  

5.4.1.8 Teclas de função: Mínimo de 4 teclas de linha/configuráveis, teclas de viva-voz, mudo, espera, transferência, 

conferência.  

5.4.1.9 Firmware: atualizável via TFTP/HTTP/HTTPS.  

5.4.1.10 Suporte a agenda local e histórico de chamadas.  

 

6. DOS CRITÉRIOS TARIFÁRIOS 

6.1 A Contratada deverá adotar os critérios de tarifação estipulados no art. 12 da Resolução n.º 424 da ANATEL, 

de 6 de dezembro de 2005, assim estabelecido: 

a) Unidade de tempo de tarifação: 6 (seis) segundos; 

b) Tempo de tarifação mínima: 30 (trinta) segundos; 

c) Chamadas faturáveis: somente são faturáveis chamadas com duração superior a 3 (três) 

segundos; 

d) No caso de chamadas a cobrar, estas deverão estar bloqueadas conforme subitem 5.2.9. 

e) Chamadas sucessivas com duração inferior a 30 (trinta) segundos, efetuadas entre os mesmos 

acessos de origem e de destino, e quando o intervalo entre o final de uma ligação e o início da seguinte for inferior 

a 120 (cento e vinte) segundos são tarifadas como uma única ligação, cuja duração é igual ao somatório das 

durações das chamadas sucessivas ou igual ao tempo de tarifação mínima.  
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6.2 Deverão ser cotados valores de tarifas flat, ou seja, o preço do minuto independerá do dia e da 

hora da chamada. 

6.3 As chamadas entre os terminais ligados à rede corporativa do Contratante serão efetuadas a custo 

zero dentro de uma mesma área local, obedecendo às delimitações regulamentadas pela ANATEL. 

 

7. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

7.1 O início da execução dos serviços deverá ocorrer a partir da data de assinatura do contrato, obedecendo os prazos 

e condições definidos neste Termo. 

7.2 Os serviços deverão ser executados nos locais e endereços constantes no Anexo II – Relação das Linhas 

Telefônicas e Ramais. 

7.3 No prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir data de emissão do contrato, a Contratada deverá participar de uma 

Reunião de Alinhamento, quando deverá apresentar ao Contratante, o Relatório da Planta Instalada completa com 

todos os terminais contratados pela Prefeitura Municipal de Ibirubá e um Cronograma detalhado estabelecendo as 

fases de execução e prioridades, contendo o Plano de Implantação para execução dos serviços, o qual deverá ser 

aprovado pelo Contratante. 

7.4 A Contratada, a contar da Reunião de Alinhamento, obtendo aprovação do Contratante, deverá iniciar a execução 

dos serviços contratados, de tal modo que o serviço de telefonia do Contratante não sofra descontinuidade por 

período superior a 24 horas. 

7.5 A Contratada deverá providenciar a portabilidade numérica de todas as linhas telefônicas, de acordo com o 

Cronograma, devendo manter a faixa de numeração existente, no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos 

contados da data da aprovação do Cronograma de Execução. 

7.6 Os serviços deverão ser realizados pela Contratada nos endereços informados, de segunda a sexta-feira, no 

horário das 07:30 às 11:30 e das 13:30 às 17:30, de acordo com agendamento prévio. 

7.7 Em havendo necessidade poderão ser disponibilizados horários alternativos mediante solicitação da Contratada. 

7.8 Todos os serviços de telefonia deverão ser disponibilizados pela Contratada pelo período ininterrupto de 24 

horas/dia, 7 dias por semana, durante todo o prazo de vigência contratual. 

7.9 Todos os trâmites junto à ANATEL e demais órgãos de fiscalização e controle deverão ser realizados pela 

Contratada e sem custos adicionais para o Contratante. 

7.10 A Contratada se responsabilizará pela instalação, configuração e pelo perfeito funcionamento de todos os 

equipamentos colocados à disposição, durante toda a execução do Contrato, inclusive, auxiliando na solução e 

reparação de problemas técnicos existentes nos equipamentos e no sistema. 

7.11 A totalidade dos serviços contratados deverão estar disponibilizados no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

consecutivos, contados da data da aprovação do Cronograma de Execução. 
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8. DOS PRAZOS E DA FORMA DE EXECUÇÃO 

8.1 Das instalações e início da prestação de serviços 

8.1.1 A Contratada deverá realizar, sem ônus adicional, a portabilidade numérica, se necessária, dos códigos 

de acesso reservados para o Contratante, observando-se a atual estrutura de telefonia existente. 

8.1.2 A execução da portabilidade, conforme o Regulamento Geral de Portabilidade (RGP), aprovado pela 

Resolução nº 460, de 19 de março de 2007, da ANATEL, deverá ser realizada de forma a não impactar na interrupção 

dos serviços de telefonia. 

8.1.3 Os prazos para prestação dos serviços de atendimento técnico devem ser atendidos conforme segue: 

I. O início do suporte de atendimento deverá ser iniciado a partir da data de 

emissão da Ordem de Serviço; 

II. Manutenção preventiva das linhas e centrais telefônicas – no mínimo, a cada 06 

(seis) meses; 

III. Instalação de novas linhas e ramais – no máximo, 05 (cinco) dias consecutivos 

a contar da solicitação; 

IV. Troca de endereço da linha telefônica – no máximo, 05 (cinco) dias consecutivos 

a contar da solicitação; 

V. Linhas telefônicas sem condições de funcionamento, onde o problema provoque 

a indisponibilidade parcial ou total do sistema ou solução – no máximo, 08 (oito) horas a contar da 

solicitação; 

VI. Os chamados de atendimento serão realizados à Contratada através de telefone 

0800 ou por e-mail. As solicitações serão realizadas pelo Fiscal Técnico do Contrato. 

a) Quando a solicitação for feita por e-mail, a Contratada deverá acusar o recebimento do e-mail em até 01 (uma) 

hora após o envio. Decorrido o prazo sem que haja manifestação da Contratada, a solicitação será considerada 

recebida e será iniciada a contagem dos prazos; 

VII. A Contratada deverá manter a qualidade nos serviços prestados, evitando 

interrupções nos acessos ativados, seguindo os parâmetros e indicadores estabelecidos na Resolução 

nº 426/2005 da ANATEL e suas alterações, a respeito de qualidade do STFC; 

VIII. As falhas e os defeitos devem ser recuperados nos prazos máximos e condições 

determinadas pelas regulamentações expedidas pela ANATEL; 

IX. As falhas e defeitos tratados neste item referem-se ao conjunto de equipamentos 

ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários à realização de telecomunicações e, quando for 

o caso, às instalações que os abrigam; 

X. A Contratada deverá manter registro com histórico que demonstre as ações 

tomadas e seus tempos, para o restabelecimento do serviço. 

8.2 Da prestação de serviços de atendimento técnico da Central Telefônica, conforme segue: 
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Nível de 

Severidade 
Descrição 

Prazo Máximo 

1 Serviço totalmente inoperante da central. 4 horas 

2 
Serviço parcialmente inoperante em qualquer central, que afete 02 (dois) ou mais ramais. 

8 horas 

3 Serviço inoperante em um único ramal. 12 horas 

4 
Consultas gerais sobre administração, configuração, otimização, troubleshooting ou 

utilização, bem como configurações do PABX. 
24 horas 

5 
Serviços corretivos das linhas e central telefônica, com substituição de peças e 

equipamentos quando necessário. 
48 horas 

8.2.1 O nível de severidade de um chamado poderá ser reclassificado pelo Contratante. Neste caso, haverá nova 

contagem de prazo, conforme o novo nível de severidade. 

8.2.2 O Contratante considerará o problema efetivamente solucionado quando a equipe responsável por administrar 

o Contrato receber a confirmação pelo usuário da conclusão do chamado. O chamado rejeitado pela equipe será 

reaberto quantas vezes forem necessárias, não cabendo ônus pelos reclamados. 

8.2.3 Ao final de cada processo de chamado, deverá ser apresentado relatório contendo a data e hora do chamado, 

do início e do término do atendimento, bem como a identificação do defeito e as providências adotadas, com o 

devido ateste de servidor do Contratante. 

8.2.4 Os prazos para solução dos chamados devem ser os previstos no item Do Acordo de Nível de Serviços deste 

Termo de Referência, e são definidos em relação ao instante da abertura do chamado; 

8.2.5 O serviço de suporte e manutenção deverá ser prestado sem custos adicionais ao Contratante. 

8.2.6 A Contratada deverá prestar suporte remoto a fim de esclarecer dúvidas, solucionar problemas de 

funcionamento, de configuração e operação do serviço, visando manter o pleno fornecimento do mesmo de acordo 

com o estabelecido neste Termo de Referência. 

8.2.7 A Contratada deverá prestar serviço contínuo on-site de manutenção corretiva, reinstalação de equipamentos 

e substituição de equipamentos após a detecção e comunicação de problema por parte do Contratante. O serviço 

tem por objetivo manter o funcionamento dos equipamentos alocados em todas unidades do Contratante, necessários 

para a prestação do serviço dentro dos níveis acordados neste Termo de Referência. 

8.2.8 O custo de deslocamento e demais custos já devem estar inclusos na solução. O suporte remoto e presencial 

deve obedecer à SLA contratada; 

8.2.9 A comunicação de problema ou solicitação de suporte remoto deverá ser feita pelo Contratante por telefone, 

sistema web ou e-mail, momento em que deverá ser aberto chamado com fornecimento de número único de 

protocolo para acompanhamento. O protocolo deverá ser fornecido no momento da abertura e também enviado por 

e-mail informado pelo Contratante. 

8.2.10 A Contratada deverá fornecer sistema web que permita consulta aos chamados abertos pelo Contratante, 

incluindo o horário de abertura e fechamento dos chamados, bem como o andamento do chamado. Caso não 
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disponibilize sistema web, deve notificar o Contratante, por e-mail, no momento da abertura e fechamento do 

chamado e no decorrer do atendimento do mesmo. 

8.2.11 Os telefones, e-mails e páginas da internet, a serem utilizados para a abertura dos chamados, devem ser 

informados formalmente pela Contratada em até 10 dias após a assinatura do Contrato. 

 

9. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

9.1 O atendimento às solicitações de serviços deverão estar disponíveis 7 dias por semana, 24 horas por dia, durante 

todos os dias do ano sem custo adicional ao Município. 

9.2 A Contratada deverá oferecer suporte técnico gratuito via telefone 0800 ou on-line para dúvidas e solução de 

problemas, assim como, deverá informar um e-mail de contato para o mesmo fim. 

9.3 Havendo alguma eventual paralisação do serviço, a Contratada deverá se comprometer a realizar as correções 

necessárias à reativação dos serviços no menor prazo possível, atentando aos prazos previstos no item 8. Entende-

se por reativação dos serviços, a série de procedimentos destinados a recolocar estes serviços em seu perfeito estado 

de uso, compreendendo, inclusive, substituição de equipamentos, materiais e ajustes ou reparos nos equipamentos 

e aparelhos. 

9.4 O prazo máximo para término do atendimento não deverá ultrapassar aqueles estabelecidos no item 8 deste 

Termo, contados da data da solicitação. 

9.4.1 Entende-se por início do atendimento a hora da abertura do chamado por telefone ou do recebimento 

do e-mail. 

9.4.2 Entende-se por término do atendimento o momento a partir do qual o serviço estiver disponível, em 

perfeitas condições de funcionamento, e entregue ao responsável do Contratante para acompanhamento do 

atendimento. 

9.4.3 Quando da solicitação de atendimento, por telefone ou outro meio de comunicação, o Contratante 

fornecerá à Contratada, para fins de abertura de chamado técnico, as seguintes informações: 

a) Código de identificação do cliente fornecido pela empresa Contratada; 

b) Descrição da anormalidade observada;  

c) Nome e telefones do responsável pela solicitação do serviço. 

9.4.4 A Contratada deverá manter um telefone franqueado (0800), gratuito, 7 dias por semana, 24 horas por 

dia, para a solicitação de serviços e/ou reparos e quaisquer outras solicitações previstas. 

9.4.5 Quando da visita de técnico da Contratada no ambiente do Contratante, deverá ser emitido relatório de 

assistência técnica para cada atendimento feito, nas dependências do Contratante, contendo data, hora de chamada, 

início e término do atendimento, identificação do problema, as providências adotadas e as informações pertinentes, 

para acompanhamento e controle da execução do Contrato. 

9.4.6 A Contratada deverá disponibilizar um responsável para, quando houver necessidade, um contato 

pessoal e telefônico personalizado, disponibilizando e-mail e telefones fixo e móvel. 
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9.4.7 Havendo a necessidade de troca de peças com defeito, substituição, remanejo ou retirada de algum 

aparelho ou equipamento, instalado pela Contratada, esta deverá substituir o equipamento por outro, garantido, no 

mínimo, a mesma qualidade e características ou superior ao que foi substituído; 

9.4.8 A solicitação de novas instalações ou cancelamento será realizada mediante solicitação formal, feita 

por intermédio de um contato único e centralizado, definido entre o Contratante e a Contratada; 

9.4.9 O suporte deverá ser mantido durante todo o período de vigência do Contrato e deverá ser iniciado de 

forma imediata após a emissão da Ordem de Serviço. 

 

10. DA FRANQUIA LIMITE 

10.1 A Contratada deve oportunizar, mediante solicitação do Contratante, o estabelecimento de franquia limite, ou 

seja, estabelecer o limite de franquia mensal em reais por Terminal Não Residencial, por Ramal Avulso, por grupos 

de Terminais Não Residenciais ou, ainda, por grupos de Ramais Avulsos. 

10.2 Esta franquia não servirá como fator de cobrança pela operadora. Ela será utilizada apenas para efeito de 

controle de gastos pela Contratada, o sistema da operadora deverá ser capaz de bloquear a efetuação de chamadas 

de um determinado terminal, ramal ou grupos que venham a atingir o limite estabelecido para sua classe. 

10.3 Os Ramais Avulsos ou grupos destes, mesmo quando tenham atingido o limite de franquia estipulado, devem 

ser capazes de efetuar ligações dentro da Rede Corporativa (ligações sem ônus para o Contratante). 

10.4 O Contratante poderá a qualquer data solicitar a diminuição ou aumento de franquias estipuladas. Poderá 

estipular, ainda, que alguns terminais, ramais ou grupos não tenham limites máximos de utilização. 

10.5 As solicitações do Contratante para estabelecimento ou alteração dos limites de franquia devem ser atendidas 

no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 

 

11. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

11.1. Habilitação Jurídica:  

11.1.1. Requerimento de empresário, no caso de empresa individual;  

11.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

11.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;  

11.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir.  

11.2. Regularidade Fiscal:  

11.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  

11.2.2. Certidão Unificada Negativa ou Certidão Unificada Positiva com efeito negativo de Tributos Federais e 

Previdenciários, conforme Portaria 358 de 5 de setembro de 2014;  

11.2.3. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do 

domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;  
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11.2.4. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, do Município domicílio ou sede do 

licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal;  

11.2.5. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal – CEF, 

comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;  

11.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito 

de negativa, expedida pela Justiça do Trabalho;  

11.2.7. Alvará de Licença Municipal ou Comprovante de Inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou 

municipal, com atividade compatível com o objeto da aquisição/contratação;  

11.3. Qualificação Econômico-Financeira:  

11.3.1. Certidão Negativa de falência ou concordatas, passadas pelos distribuidores judiciais da sede da empresa, 

ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa jurídica ou emitida pela internet, válida. 

 

11.4 – DECLARAÇÕES: (podendo unificar todas as necessárias em declaração conjunta):  

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo, que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório e concorda com os termos deste Edital e seus Anexos; 

 b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 

do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas.  

e) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

f) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar ainda que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

g) O licitante deverá apresentar declaração formal, assinada pelo representante legal, sob as penas da lei, de que tem 

pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total 

responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros.  

h) Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação, conforme Lei Federal 

14.133/2021, assinada pelo representante legal do Licitante.  
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i) A licitante deverá apresentar declaração, em papel timbrado, de que os produtos oferecidos estão dentro dos 

padrões de qualidade exigidos pelos órgãos oficiais de fiscalização e que indenizará o Município de Ibirubá-RS por 

quaisquer danos causados.  

j) Declaração de cumprimento do prazo de entrega definido no termo de referência. 

k) Declaramos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão incluídos todos os impostos, 
encargos trabalhistas, fiscais, comerciais, taxas, entrega e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente. 
 

11.5. Qualificação Técnica:  

11.5.1 Apresentar no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, em nome da empresa licitante, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível com o objeto deste certame. 

11.5.2 Declaração de Pleno Conhecimento dos Locais e de suas Condições, comprovando que a empresa licitante 

conhece os locais onde serão executados os serviços, assim como as condições ambientais e técnicas, o grau de 

dificuldade dos trabalhos e demais aspectos que possam influir direta e indiretamente na execução do objeto do 

presente Edital. Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e condições dos locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

11.5.3 Licença STFC emitida pela ANATEL para prestação de Serviço de Telefonia Fixa Comutada. 

 

11.6. Documentos exigidos do VENCEDOR para assinatura do Contrato (prazo de 10 (dez) dias consecutivos 

para apresentação).  

11.6.1 Prova de Inscrição e Regularidade de Registro de Pessoa Jurídica do licitante junto ao órgão competente da 

categoria (CREA), com visto para o Rio Grande do Sul se for de outro estado. 

11.6.2. Comprovação que a empresa licitante possui profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido 

pela entidade profissional competente, que deverá ser o responsável técnico pela execução dos serviços, objeto do 

presente Edital. 

11.6.2.1 A comprovação supracitada poderá ser feita por meio da apresentação do Contrato Social, da Carteira de 

Trabalho, do Contrato de Trabalho ou da Certidão de Registro de Pessoa Física expedida pelo Conselho Regional 

competente. 

11.6.3 Comprovação de que o licitante possui em seu quadro permanente, dois técnicos com certificados de curso de 

NR 10 e NR 35, dentro de seu prazo de validade; 

11.6.3.1 A comprovação do vínculo realizada mediante a apresentação de cópia autenticada da documentação abaixo, 

conforme a situação: Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou ficha de empregado; Contrato Social em 

vigor, devidamente registrado no órgão competente (se tratando de sócio ou diretor). 
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11.6.4 Comprovação de que o licitante possui em seu quadro funcional um ou mais profissionais técnicos treinados 

e aptos a implantar, configurar, testar, manter e dar suporte aos equipamentos das tecnologias GPON ou EPON 

ofertados. 

11.6.4.1 A comprovação do vínculo realizada mediante a apresentação de cópia autenticada da documentação 

abaixo, conforme a situação: Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou ficha de empregado; Contrato 

Social em vigor, devidamente registrado no órgão competente (se tratando de sócio ou diretor). 

11.6.5 Comprovante de endereço indicando que o licitante possui equipe técnica própria a, no máximo 100(cem) 

km do Município de Ibirubá, item necessário para cumprimento dos tempos de reparos indicados no item 8.2 do 

Termo de Referência. 

1.4.9 Catálogo contendo toda especificação técnica, marca e modelo dos hardwares ofertados, para avaliação e 
aceite. 
 
12 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Municipal, mediante a seguinte dotação:  
Atividade: 2017 
Rubrica: 339040.00000000 
 

13 - RESPONSABILIDADE POR DANOS  

13.1. A CONTRATADA assume integral responsabilidade civil e penal sobre eventuais danos a terceiros 

ocasionados por conduta considerada inadequada ou indevida na prestação dos serviços contratados, arcando com 

eventuais valores de indenização ou condenações judiciais derivadas dessas condutas. 

 
Ibirubá/RS, 01 de setembro de 2025  

 

Elaborado por:  
Everton Lagemann 
Secretário de Administração e Planejamento  
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ANEXO II 
PROPOSTA FINANCEIRA 

 

Fornecedor: 

Endereço:                                               

Cidade:                                                                   Estado: CEP: 

CNPJ: Inscrição Estadual: 

Banco: Agência: 

C.C: 

Contato telefônico:                                                     Email: 

Identificação representante legal: 

RG:                                                                                   CPF: 

 
 

LOTE-01 

Lote Subitem Descrição / Especificação 
Unidade de 

medida 
Quantidade 

estimada 
Valor 

Unitário 
Total 

1 

1 Assinatura Tronco DDR Digital – 200 ramais DDR. Unidade 1   
2 Assinatura DDG 0800 Nacional. Unidade 1   

3 
Origem Telefone Não Residencial – Chamada Local – 
Tráfego Fixo x Fixo 

minutos/mês 12.000   

4 
Origem Telefone Não Residencial – Chamada LDN – 
Tráfego Fixo x Fixo Nacional. 

minutos/mês 3.000   

5 
Origem Telefone Não Residencial – Chamada LDN – 
Tráfego Fixo x Móvel Nacional 

minutos/mês 1.000   

6 Locação de Servidor Principal – 300 ramais. Unidade 1   

7 
Locação de Aparelhos IP LAN e WAN Interface, 
10/100/1000 Mbps – RJ45 

Unidade 300   

     Total 
mensal 

R$  

     Total 
anual 

R$  

 
OBS: A proposta deve conter todos os sub itens conforme descrito no TR. A disputa será pelo valor mensal. 
 

 
Validade da proposta: (mínimo 60 dias):______ 
 
 
 
Data: ______ / ____________ de 2025. 
 
 
 
________________________________________ 
Assinatura e Identificação do Proponente Legal 
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ANEXO III 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

AQUISIÇÕES E/OU SERVIÇOS – LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PMI 45/2025 
 Processo Administrativo n°332/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE IBIRUBÁ, E A 

EMPRESA .............................................................   

O MUNICÍPIO DE IBIRUBÁ-RS, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede à Rua 
Tiradentes, n.º 700, inscrito no CNPJ sob n.º 87.564.381/0001-10, neste ato representado pela Prefeita, Sra. 
JAQUELINE BRIGNONI WINSCH, brasileira, residente e domiciliada nesta cidade, CPF sob nº xxx.xxx.xxx-
xx, de ora em diante denominado apenas como CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, 
neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), tendo em vista o que consta no 
Processo nº 332/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 45/2025, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em serviços de telefonia, que 
possua outorga da ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações), para a prestação do serviço de telefonia fixa 
comutada, a ser entregue através de meio físico fibra óptica, nos pontos públicos relacionados, com plano e franquia 
de minutos não residencial, nas modalidades Local e Longa Distância Nacional (LDN), com plano para fixo e para 
móvel nacional (fixo-fixo e fixo-móvel), incluindo a locação de central telefônica e aparelhos telefônicos IP, 
compreendendo todos os serviços dispostos neste edital, em observância com o disposto no termo de referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

LOTE 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

/ MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

1      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
(s

):
 V

an
ia

 T
er

es
in

ha
 R

od
rig

ue
s 

 L
ös

er
 (

**
*.

67
3.

38
0-

**
)



 

 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) ............................., prorrogável na forma 
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor da contratação é de R$ .......... (.....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do INPC, Índice Nacional de Preços ao Consumido, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado através 
de servidores nomeados por portaria. 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 15 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante 
a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 
de 2021); 

9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
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9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 
1. Moratória de 0,5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
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i.O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021.  

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 30% do valor 
do Contrato. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 30% 
do valor do Contrato.  
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 30%  do valor do Contrato. 
5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 20%  do valor do Contrato. 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 20% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
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ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021).  
12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso 
IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13.  
14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral, na dotação abaixo discriminada: 
Atividade: 2017. 
Rubrica: 339040.00000000  
 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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14.  
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16.  
17. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.  
17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.  
18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual em Ibirubá para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]._________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
1- 
2-  
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